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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 2020.02.26.001 - SESA 

O Ordenador de Despesas da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE por intermédio do(a) 
Pregoeiro(a) e do membro da equipe de apoio designados através de Portaria n° 54/2021, 
de 04 de Fevereiro de 2021, torna público quer e a lizará licitação na modalidade PREGÃO, 
na forma ELETRÔNICA. 

1. DO TIPO:MENOR PREÇO. 

2. DA FORMA DE FORNECIMENTO:INTEGRAL. 

3. DA BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar 
Federal n°123, de 14 de dezembro de 2006; Lei Complementar Estadual n° 65, de 3 de 
janeiro de 2008, Lei Complementar Estadual n° 134, de 7 de abril de 2014, Decretos 
Estaduais n° 33.326, de 29 de outubro de 2019, n° 27.624, de 22 de novembro 2004; e, 
subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666,de 21 de junho de 1993, e o Decreto Federal n° 
10.024, de 20 de setembro de 2019, com suas alterações e do disposto no presente edital e 
seus anexos. 

4. DO OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E MATERIAL HOSPITALAR, 
DESTINADOS A DEMANDA DA SAÚDE DO MUNICIPIO DE AIUABA/CE, de acordo com as 
especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência deste edital. 

5. DO ACESSO AO EDITAL,D0 LOCAL DE REALIZAÇÃO E DO (A)PREGOEIRO(A): 

5.1. O edital está disponível gratuitamente nos sítios: Portal de Licitações dos Municípios do 
Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE (https://licitacoes.tce.ce.gov.bre na 
Plataforma de Licitações Eletrônicas do Banco do Brasil (www.licitacoes-e.com.br). 

5.2. O certame será realizado por meio do Sistema de Licitações Eletrônicas do Banco do 
Brasil, no endereço eletrônico~licitacoes-e.com.br), pelo(a) Pregoeiro(a) João Paulo 
Cardoso Silva, nomeado pela Portaria n° 054/2021, de 04 de Fevereiro de 2021 e 
assessorado pela Equipe de Apoio. 

6. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME: 

6.1. INICIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS:26/02/2021. 
6.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:11/03/2021,às 9h. 
6.3. INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:11/0312021,ás15h. 
6.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo 
sistema serão observado horário de Brasília/DF. 
6.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça 
arealizaçãodocertamenadataprevista,asessãoseráremarcada,paranominimo48h(quarentae 
oito horas) a contar da respectiva data, exceto quando remarcada automaticamente pelo 
próprio sistema eletrônico. 
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7. DO ENDEREÇO E HORÁRIO DA COMISSÃO PERMANENTE DE 

7.1. Comissão Permanente de Licitações - Prefeitura Municipal de 
Arraes, N° 128, Centro,Aivaba, Estado do Ceará,CEP:63575-00. 
7.2. Horário de expediente da CPL:das8h às12h e das14h às18h. 

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

LICITAÇÕES: 

Aivaba, Rua Niceas 

8.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos 
recursos:0601.10.302.0176.2.039 - Hospital, e 0601.10.301.0171.2.031 -Atenção Básica. 

9. DA PARTICIPAÇÃO: 

9.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao 
Sistema de Licitações Eletrônicas do Banco do Brasil S.A. 
9.1.1 As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio constante no subitem 5.2. 
deste edital. 
9.2. Tratando-
sedemicroempresas,empresasdepequenoporteecooperativasqueseenquadrem nos termos 
do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, e que não se encontram em qualquer das 
exclusões relacionadas no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2006,deverão 
declarar no Sistema do Banco do Brasil para o exercício do tratamento jurídico simplificado 
e diferenciado previsto em Lei. 
9.3. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital. 
9.4. É vedada a participação nos seguintes casos: 
9.4.1. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição. 
9.4.2. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, 
fusão, cisão, incorporação e liquidação. 
9.4.3. Impedidas de licitar e contratar com a Administração. 
9.4.4. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com 
a Administração. 
9.4.5. DeclaradasinidôneaspelaAdministraçãoPública,enquantoperduraremosmotivosdeter 
minantesdesta condição. 
9.4.6. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de 
seu quadro sejam funcionários ou empregados públicos da entidade contratante ou 
responsável pela licitação. 
9.4.7. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país. 
9.4.8. Cujoestatutooucontratosocial,nãoincluanoobjetivosociaidaempresa,atividadecompatí 
velcomoobjeto do certame. 

10. DOSPEDIDOSDEESCLARECIMENTOSEIMPUGNAÇÕES: 

10.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao Edital deverão ser enviados ao(à) 
Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anterior à data fixada para abertura das propostas, 
EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico, na plataforma ou no endereço de e-mail 
(licitacaoaivabaagmail.com), informando o número deste pregão no Sistema de Licitações 
Eletrônicas do Banco do Brasil(https://www.licitacoes-e.com.br/aop/index.iso) e o órgão 
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interessado. Além de CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu 
esclarecimentos, se pessoa jurídica, ou CPF, se pessoa física, e disponibilizando as 
informações para contato (endereço completo, telefone, fax e e-mail). 
10.1.1. Caberá ao(à) Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 
Edital e seus anexos,decidir sob re aimpugnação no prazo de até 02 (dois)dias úteis 
contados da data de recebimento do pedido desta. 
10.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou 
subscritas por representantenão habilitado legalmente. 
10.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no 
sistema evincularãoosparticipantes eaadministração. 
10.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos 
interessados e será designada nova data para a realização do certame, exceto se a 
alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços. 
10.5. O (A) Pregoeiro (a) poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de 
outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 
10.6. As respostas às impugnações e pedidos de esclarecimentos aderem a este Edital tal 
como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e as licitantes. 
10.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas de 
Preços. 

11. DAHABILITAÇÃO: 

11.1. A licitante cadastrada no Sistema de Licitações Eletrônicas do Banco do Brasil, 
obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da 
habilitação, na forma do § 2°, do art. 32, da Lei Federal n° 8.666/1993. 
11.2. Como condição prévia ao exame dos documentos de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 

11.2.1. Consultas ao Cadastro Nacional de Empresas !nidôneas e Suspensas (CEIS), da 
Controladoria-Geral da União, no sítio www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis. 

11.2.2. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa 
(CNCIA), do Conselho Nacional de Justiça, 
nosítiowww.cni.ius.br/improbidade adm/consultar reauerido.ohp. 

11.2.3. Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP do Portal da 
Transparência, no sítio (http://www.portaltransparencia.aov.br/sancoes/cnep).

11.2.4. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União, no sítio 
https://certidoes-apf.apos.tcu.00v.br/ 

11.2.4.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
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proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

11.2.5.Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições de 
participação, o(a) Pregoeiro(a) declarará a licitante inabilitada. 

11.3. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO SER APRESENTADOS DA 
SEGUINTE FORMA: 

11.3.1. Obrigatoriamente, da mesma sede e igualdade de CNPJ, ou seja, se da matriz, 
todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos 
que são válidos tanto para matriz como para todas as filiais. O contrato será celebrado com 
a sede que apresentou a documentação. 

11.3.1.1. O documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado à aceitação 
via Internet, terá sua autenticidade verificada pelo(a) Pregoeiro(a). 

11.3.1.2. Caso haja documento redigido em idioma estrangeiro, o mesmo somente será 
considerado se acompanhado da versão em português firmada por tradutor juramentado. 

11.3.1.3. O documento apresentado deverá estar dentro do prazo de validade. Na hipótese 
de no documento não constar expressamente o prazo de validade, este deverá ser 
acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre sua 
validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado 
válido pelo prazo de até 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua emissão, 
quando se tratar de documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-financeira. 

11.3.1.4. É dever da licitante atualizar previamente os documentos constantes no Sistema 
de Licitações Eletrônicas doBanco do Brasil, para que estejam vigentes na data da abertura 
da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 
respectiva documentação atualizada. 

11.3.2. A licitante interessada em participar deste certame, deverá apresentar no Sistema de 
Licitações Eletrônicas do Banco do Brasil os documentos relacionados nos itens a seguir: 

11.3.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

11.3.3.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta 
onde tem sede a matriz. 

11.3.3.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em 
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, 
em se tratando de sociedades empresárias; e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filiai ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz 
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11.3.3.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples, no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com 
averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

11.3.3.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

11.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

11.3.4.1.A licitante deverá apresentar pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica, 
fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome do licitante, 
comprovando que a empresa executou fornecimento dos produtos compatíveis com o objeto 
da presente licitação com reconhecimento de firma do responsável pela assinatura. 

11.3.4.1.1.0s atestados, certidões ou declarações, contendo a identificação do signatário, 
deverão ser apresentados em papel timbrado da pessoa jurídica e devem indicar as 
características, quantidades e prazos das atividades executadas ou em execução pela 
licitante. 

11.3.4.2. Licença de funcionamento, emitida pelo Serviço de Vigilância Sanitária da 
Secretaria de SaúdeEstadualouMunicipal,dasededalicitante,deacordocomart.51 
daLeiFederaIN°6.360/1976. 

11.3.4.3.AutorizaçãodeFuncionamentodaEmpresa(AFE)expedidapelaAgênciaNacionaldeVigi 
lância Sanitária (ANVISA), do Ministério da Saúde, de acordo com art. 50 da Lei Federal 
N°6.360/1976. 

11.3.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

11.3.5.1. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou 
Extrajudicial, expedida por quem de competência na sede da pessoa jurídica ou certidão 
negativa de execução patrimonial expedida no domicilio da pessoa física, ressalvado o 
disposto nos subitens abaixo: 

11.3.5.1.1.Na ausência da Certidão Negativa, a licitante em Recuperação Judicial deverá 
comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) 
emitido pela instância judicial competente; ou concessão judicial da recuperação, nos 
termos do artigo 58 da Lei 14.112/2020; ou homologação do plano de recuperação 
extrajudicial, no caso da licitante se encontrar em recuperação extrajudicial, nos termos do 
artigo 164, § 5° da lei 14.112/2020. 

11.3.5.1.2,A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial 
concedida/plano de recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais 
requisitos para habilitação econômico-financeira. 
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11.3.5.2. BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta. 

11.3.5.3. O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do 
Livro Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, 
necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se acha 
transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador(es) 
registrado(s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
empresa. 

11.3.5.4. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura 
e encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega 
de escrituração contábil digital, respeitada a INRFB vigente. 

11.3.5.5.0 balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário apresentado. 

11.3.5.6.No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da 
publicação em jornal oficial e em jornal de grande circulação e do registro na Junta 
Comercial. 

11.3.5.7.No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser 
apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no balanço, o 
número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcrito ou a autenticação da 
junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 

11.3.5.8.No caso de sociedade simples, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório 
de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos 
índices estabelecidos neste instrumento convocatório. 

11.3.5.9. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por 
documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de 
Contabilidade da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice 
de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), calculada conforme a 
fórmula abaixo: 

LG = 

Onde: 

AC: Ativo Circulante; 
ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo; 

AC+ARLP
PC+PELP 
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PC: Passivo Circulante; 
PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo. 

11.3.6. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

11.3.6.1.PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL 
e MUNICIPAL da sede ou filial da licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e 
dentro dos seus períodos de validade, devendo os mesmos apresentar igualdade de CNPJ. 

a)CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, OU EQUIVALENTE, EXPEDIDA PELA 
PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL E RECEITA FEDERAL DO BRASIL. 
b)CERTIDÃO(DÕES) NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS, OU EQUIVALENTE(S), 
EMITIDA(S) DE ACORDO COM AS REGRAS DE EMISSÃO DO ESTADO, SEDE DA 
LICITANTE. 
c)CERTIDÃO(DÕES) NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, OU EQUIVALENTE(S), 
EMITIDA(S) DE ACORDO COM AS REGRAS DE EMISSÃO DO MUNICÍPIO, SEDE DA 
LICITANTE. 

11.3.6.2.CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU EQUIVALENTE, 
perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da 
sede ou filial da licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais 
documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 

11.3.6.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, dei a de maio de 1943. 

11.3.6.4.A licitante deverá apresentar documento relativo ao cumprimento do disposto no 
inciso XXXIII, do art. 70, da Constituição Federal e na Lei Federal n° 9.854/1999 conforme 
ANEXO III - DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR. 

11.4. OUTRAS DISPOSIÇÕES QUANTO À HABILITAÇÃO: 

11.4.1.Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da 
empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de C5 (cinco) dias úteis, contados da 
convocação por parte do(a) Pregoeiro(a), para a regularização do(s) documento(s), podendo 
tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar n° 
123/2006. 

11.4.2.A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo 
estabelecido, implicará na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo 
facultado ao(à) Pregoeiro(a) convocar as licitantes remanescentes, por ordem de 
classificação. 

12. DAFORMADEAP RESENTAÇÃODAP ROPOSTAELETRÔNICAEDOSDOCUM ENTOS 
DEHABILITAÇÃO: 

12.1. As licitantes encaminharão até a data e o horário estabelecidos para abertura 



EllEfEITIERA DE 

41,Y".1.1.1,....1,0 , OR ....M.k C10•JE .1,C, 

' 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AIUABA 

Ci 

(<` 
CC:MISSA0 

Lu DE LIL, IA AO 
cf:L-, 

co 

dasessão pública, exclusivamente por meio do sistema, os documentos de habilitação e 
apropostade preços 
comadescriçãodoobjetoofertadoeopreço, bemcomodeclaraçãoderesponsabilidade pela 
autenticidade dos documentos apresentados, conforme ANEXO IV - 
DECLARAÇÃODEAUTENTICI DADE DADOCUMENTAÇÀ0desteed ital. 
12.1.1. Constatada a ausênciada declaração de autenticidade da documentação, não 
implicaráno afastamento imediato da arrematante por considerar-se falha formal passível de 
saneamentonostermos dosubitem26.2.desteedital. 
12.2. A proposta deverá explicitar nos campos os preços referentes a cada lote, incluídos 
todos 
oscustosdiretoseindiretos,emconformidadecomasespecificaçõesdesteedital.Ocannpo"Informa 
çõesAdicionais"poderáserutilizadoa critériodalicitante. 
12.2.1. A Propostade Preços Inicial deveráseranexada,SEM A IDENTIFICAÇÃO DO 
FORNECEDOR(vedada, inclusive, a inclusão de endereço, telefone e outras informações 
que possam de qualquer modo identificar o 
licitante), comasespecificaçõestécn icas,quantitativos, marca/modelo, nosterm osdoAnexol-
TermodeReferênciadesteed ital. 
12.2.2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 
suaemissão. 
12.3. As licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos de 
habilitação porelesapresentados,atéo términodo prazo pararecebimento. 
12.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostasapresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação ejulgamentoda proposta. 
12.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor 
classificadasomente serão disponibilizados para avaliação pelo(a) Pregoeiro(a) e para 
acesso público após oencerramentodo enviodelances. 
12.6. OSDOCUMENTOSDEHABILITAÇÃODEVERÃOSERAPRESENTADOSDASEGUINT 
EFORMA: 
12.6.1. Obrigatoriamente, da mesma sede e igualdade de CNPJ, ou seja, se da matriz, 
todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos 
que são válidos tanto para matriz como para todas as filiais. O contrato será celebrado com 
a sede que apresentou a documentação. 
12.6.2. O documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado à aceitação 
via Internet, terá sua autenticidade verificada pelo(a) Pregoeiro(a). 
12.6.3. Caso haja documento redigido em idioma estrangeiro, o mesmo somente será 
considerado se acompanhado da versão em português, firmada por tradutor juramentado. 
12.6.4. O documento apresentado deverá estar dentro do prazo de validade. Na hipótese 
de no documento não constar expressamente o prazo de validade, este deverá ser 
acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre sua 
validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado 
válido pelo prazo de até 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua emissão, 
quando se tratar de documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-financeira. 
12.6.5. É dever da licitante, atualizar previamente os documentos constantes no Sistema 
de Licitações Eletrônicas do Banco do Brasil, para que estejam vigentes na data da abertura 
da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 
respectiva documentação atualizada. 

13. DAABERTURAEACEITABILIDADEDASPROPOSTASELETRONICAS: 
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13.1. Abertas as propostas, o(a) Pregoeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando a 
aceitabilidadedas mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, deverá ser fundamentada 
e registrada no Sistema. 
13.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em 
seusvalores unitários/globais. 
13.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) Pregoeiro(a) 
e somenteestasparticiparão da etapa de lances. 
13.4. Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e as licitantes 
participantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do 
Sistema de Licitações Eletrônicas. 
13.5. Cabe à licitante participante acompanhar as operações no Sistema de Licitações 
Eletrônicas durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema 
ou de sua desconexão. 

14. DAETAPADELANCES: 

14.1. 0(A) Pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 6.3, 
quando,então, as licitantespoderãoencaminharlances. 
14.2. Paraefeitodelances,seráconsideradooVALORGLOBALDOLOTE. 
14.3. Aberta a etapa competitiva, será considerado como primeiro lance a proposta inicial. 
Emseguida as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico,sendo a licitante imediatamente informada dc seu recebimento e respectivo 
horário de registro evalor. 
14.4. As licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último 
lanceregistradonosistema,aindaqueestesejamaiorqueomenorlancejáofertadoporoutralicitante 

14.4.1. Em caso de dois ou mais lances de igual valor, prevalece aquele que for recebido 
eregistradoemprimeiro lugar. 
14.5. Durante a sessão pública de disputa, as licitantes serão informadas, em tempo real, 
do valordo menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(à) 
Pregoeiro(a) nem aosdemaisparticipantes. 
14.6. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "ABERTO", em que as 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
14.7. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 
14.8. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 14.7, será 
de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
14.9. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública será encerrada automaticamente. 
14.10. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o(a) Pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinicio da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
14.11. O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de, no mínimo, R$ 10,00 (dez 
reais), tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a 
melhor oferta 
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14.12. No caso de desconexão entre o(a) Pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa 
competitiva, osistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) 
Pregoeiro(a), quandopossível,semprejuízos dos atosrealizados. 
14.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por 
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
14.14. Após o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de 
empateficto. Em cumprimento ao que determina a Lei Complementar n° 123/2006, a 
Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei 
Federaln° 11.488/2007, e que ofertou lance de até 5% (cinco por cento) superior ao menor 
preço daarrematante que não se enquadre nessa situação de empate, será convocada 
automaticamentepelo sistema, na sala de disputa, para. no prazo de 5 (cinco) minutos, 
utilizando-se do direito depreferência,ofertarnovolanceinferioraomelhorlance registrado, 
sobpenadepreclusão. 
14.14.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a existência de outro 
emsituação de empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra 
situação deempate, o sistema emitirá mensagem. 
14.15. Osistemainformaráapropostademenorpreçoaoencerrarafasededisputa 

15. DALICITANTEARREMATANTE: 

15.1. 0(A) Pregoeiro(a) poderá negociar exclusivamente pelo sistema, em campo próprio, 
a fim de obtermelhor preço. 
15.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá 
encaminhar, pelosistemaeletrônico, contrapropostaalicitantequetenhaapresentadoomelhorpre 
ço,paraque seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstasnesteEd ital. 
15.3. Definido o valor final da proposta, o(a) Pregoeiro(a) convocará a arrematante para 
anexar emcampo próprio do Sistema de Licitações Eletrônicas do Banco do Brasil, no prazo 
de até 24 (vinte e quatro) horas, a Proposta de Preços com osrespectivosvalores 
readequadosao últimolanceofertado. 
15.3.1.Aproposta deverá ser anexadaemconformidadecomoANEX011- MODELO DE 
CARTAPROPOSTA AJUSTADA,desteedital. 
15.4. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a 
habilitação dalicitante,observadoo disposto nesteEdital. 
15.5. Havendoanecessidadedeenviodedocumentoscomplementares,necessáriosaconfirma 
çãodaquelesexigidosneste Editalejáapresentados,a ;icitanteserá convocadaaencaminhá-
los,emformatodigital,viasistema, noprazode02(duas)horas,sobpenadedesclassificaçãoou 
inabilitação. 
15.6. O descumprimento dos prazos acima €.=stabeiecUos é causa de desclassificação da 
licitante,sendoconvocadaalicitantesubsequente,eassirnsucessivamente,observadaaordemde 
classificação. 
15.7. Apósaapresentaçãodapropostanãocaberádesistência. 

16. DOSCRITÉRIOSDEJULGAMENTO: 

16.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL 
POR LOTE, observado o estabelecido no Decreto Estadual n° 27.624/2004 e todas as 
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condiçõesdefinidasnesteedital. 
16.2. Se a proposta de menor preço e/ou amostra não forem aceitáveis, ou, ainda, se a 
licitantedesatenderàsexigênciashabilitatórias, o(a)Pregoeiro(a)examinaráapropostasubseque 
nte,verificando sua compatibilidade e a habilitação da participante, na ordem de 
classificação, e assimsucessivamente, atéaapuração deumaproposta queatendaaeste edital. 
16.3. A licitante remanescente que esteja enquadrada no percentual estabelecido no art. 
44, § 2°,da Lei Complementar n° 123/2006, no dia e hora designados pelo(a) Pregoeiro(a), 
será convocada parana sala de disputa, utilizar-se do direito de preferência, ofertando no 
prazo de 5 (cinco) minutosnovolance inferioraomelhorlance registradono item. 

16.4. Serãodesclassificadasaspropostas: 

16.4.1. Emcondiçõesilegais,omissões,ouconflitoscomasexigênciasdesteedital. 
16.4.2. Compreçossuperioresaospraticadosnomercado,oucomprovadamenteinexequiveis. 
16.4.3. CujosinsumosseencontremcomnotificaçãodequeixatécnicajuntoaAN VISA. 
16.4.3.1. Entende-
seporqueixatécnica:qualquernotificaçãodesuspeitadealteração/irregularidade de um produto/ 
empresa relacionada a aspectos técnicos ou legais, e quepoderáou não causar dano à 
saúdeindividuale coletiva. 
16.5. Adesclassificaçãoserásennprefundamentadaeregistradanosistema. 

17. DOSRECURSOSADMINISTRATIVOS: 

17.1. Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada,a intenção de interpor 
recurso, emcampoprópriodosistema, noprazodeaté 30 (trinta) 
minutosdepoisdedeclaradavencedora,quandolhe será concedido o prazo de 03 (três) dias 
para apresentação das razões do recurso no Sistema de Licitações do Banco do Brasil. As 
demais licitantes ficam desde logo convidadas a apresentar contrarrazõesdentro de igual 
prazo, que começará a contar a partir do término do prazo da recorrente, sendo-
lhesassegurada vistaimediatadoselementosindispensáveisàdefesadosseusinteresses. 
17.1.1. Paraaberturadamanifestaçãodaintençãoderecurso,o(a)Pregoeiro(a)comunicaráaretom 
ada da sessão pública com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência,no 
sitioeletrônicoutilizado para realizaçãodo certame. 
17.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante 
nãohabilitadolegalmenteounãoidentificadonoprocessolicitatóriopararesponderpelaproponent 
e. 
17.3. A falta de manifestação, conforme o subitern 17.1 deste edital, importará na 
decadência dodireitode recurso. 
17.4. Oacolhimentoderecursoimportaránainvalidaçãoapenasdosatosinsuscetíveisdeaprovei 
tamento. 
17.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as 
licitantes, noendereçoeletrônicoconstanteno subitem 5.2.desteedital. 

18. DAADJUDICAÇÃOEDAHOMOLOGAÇÃO: 

18.1. A adjudicação dar-se-á pelo(a) Pregoeiro(a) quando não ocorrer interposição de 
recursos. Casocontrário,aadjudicação ficará a cargo da Autoridade Competente. 
18.2. Ahomologaçãodalicitaçãoéderesponsabilidadedaautoridadecompetenteesópoderáser 
realizada depois daadjudicação doobjetoa vencedora, 



. 1C/P,1
, O 

; u.; DE LICITAÇA0 ), 

( <<`I.:;::,
COMiSSÃO "5-"- 

1 :r cri 1 - - - LJ&).-,. 

P i 

C: E A ps

PREFEITURA MUNICIPAL DE AIUABA 

18.3. Osistemageraráatacircunstanciada,naqualestarãoregistradostodososatosdoprocedim 
entoe asocorrênciasrelevantes. 

19. DASSANÇÕESADMINISTRATIVAS: 

19.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução imperfeita, mora de 
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 
CONTRATADA ficará sujeita as sanções administrativas previstas no art. 87 da Lei de n° 
8.666/93, a ser aplicada pela autoridade competente da Secretaria, conforme a gravidade do 
caso, assegurada a ampla defesa e o contraditório, sem prejuízo do ressarcimento dos 
danos porventura causados à Administração, e das cabíveis cominações legais, estará 
sujeitoàsseguintes penalidades. 

19.1.1. Muitas.estipuiadasnatormaasequir 

a) Multade10%(dezporcento)sobreovalordaproposta. 
b) Multa diária de 0,3% (três décimos por cento), no caso de atraso na execução do 
objetocontratualatéo30°(trigésimo)dia,sobreovalordanotadeempenhoouinstrumentoequivalen 
te, 
c) Multa diária de 0,5% (cinco décimos cento), no caso de atraso na execução do objeto 
contratualsuperior a 30 (trinta) dias, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento 
equivalente. Aaplicaçãodapresentemultaexcluiaaplicaçãodamultaprevistanaalíneaanterior. 
d) Multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor da nota de empenho ou 
instrumentoequivalente, em caso de descumprimento das demais cláusulas estabelecidas 
neste instrumento,elevadapara0,3% (trêsdécimos porcento),emcaso dereincidência. 
e) Multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor da nota de empenho ou instrumento 
equivalente, nocasodedesistênciadaexecuçãodoobjetoourescisãocontratualnãomotivadapela 
contratante. 

19.1.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então, 
descredenciado nocadastro de fornecedores da Prefeitura Municipal deAivaba, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes dapunição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
apenalidade,semprejuízodasmultasprevistasnesteeditaledasdemaiscominaçõeslegais. 
19.2. A inexecução total ou parcial da contratação e a ocorrência de quaisquer dos 
motivosconstantes no art. 78, da Lei Federal n° 8.666/1993 será causa para sua rescisão, na 
forma do art.79,com asconsequênciasprevistas noart.80, domesmo diplomalegal. 
19.3. Se não for possível o pagamento da multa por meio de desconto dos créditos 
existentes, alicitante e/ou a contratada recolherá a multa por meio de Documento de 
Arrecadação 
Estadual(DAE), podendosersubstitu idoporoutroinstrumentoiegal, em nomedoórgãocontratante. 
Senãoo fizer, será cobradaemprocessodeexecução. 
19.4. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na 
forma dalei. 

20. DACONTRATAÇÃO: 

20.1. O instrumento contratual será substituído pela nota de empenho ou instrumento 
equivalenteemitida em favor da contratada para todos os efeitos, de acordo com o § 40, do 
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art. 62, da LeiFederaln° 8.666/1993. 
20.1.1.0presenteeditaleacartapropostasãopartesdacontratação. 
20.2. Na emissão da nota de empenho ou instrumento equivalente, será exigida a 
comprovaçãodas condições de habilitação exigidas neste edital, as quais deverão ser 
mantidas pela contratadadurantetodo o períododacontratação. 
20.3. Quando a adjudicatária não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste 
edital,ourecusar-
seareceberoinstrumentoequivalentedecontrato,poderáserconvidadaoutralicitantepelo(a)Preg 
oeiro(a),desdequerespeitadaaordemdeclassificação,para,depoisdecomprovadososrequisitos 
habilitatóriosefeitaanegociação, firmaracontratação. 
20.4. A 
licitantevencedoraficaobrigadaaapresentarnoatodaassinaturadoinstrumentoequivalente de 
contrato, a Regularidade Fiscal e Trabalhista exigida na Habilitação. 

21. DAENTREGAEDORECEBIMENTO: 

21.1. QUANTOÀENTREGA: 

21.1.1. Oobjetocontratualdeveráserentreg ueemconform idadecomasespecificaçõesesta bel 
ecidas no Anexo I - Termo de Referência deste edital, no prazo de 30 (trinta) dias, contadoa 
partir do recebimento da nota de empenho ou instrumento hábil, no endereço: Rua Niceas 
Arraes 128 centro Aivaba -Ce, no horário de 08:00 às 16:00horasdesegunda a sexta-feira. 
21.1.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
justificadosaté 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela 
contratante, não serãoconsideradoscomo inadimplemento contratual. 

21.2. QUANTOAORECEBIMENTO: 

21.2.1. PROVISORIAMENTE, medianterecibo,paraefeitodeposteriorverificaçãodaconfornni 
dade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada 
pelacontratante. 
21.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após 
verificação daqualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as 
condições estabelecidasforam atendidas e, consequente aceitação das notas fiscaispelo 
gestor da contratação, devendohaver rejeição no caso dedesconformidade. 
21.2.3. Os produtos somente serão recebidos dentro do prazo de validade, devendo, 
quando da data da entrega, a sua data de fabricação não ser inferior a 80% do prazo de 
validade. 
21.2.4. A fornecedora ficará obrigada a substituir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis, sem ônus para a 
CONTRATANTE, se o produto que vier a ser recusado. 
21.2.5. Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega só serão examinados quando 
formulados até o prazo limite do item acima. 
21.2.6. Nos valores registrados deverão estar inciusos todos os custos, inclusive 
transporte, seguros, frete, impostos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 
na aquisição e logística de entrega dos gêneros cotados, inclusive pelo descarregamento no 
endereço informado acima. 
21.2.7. Deverá tanto o recibo como o Termo de Recebimento Definitivo ser apresentado 
sem rasuras e constar a assinatura do recebedor, devidamente identificado por carimbo, 
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manuscrito ou digitado, indicando inclusive o número da matrícula, no caso de servidor, a 
data do recebimento, a especificação qualitativa e quantitativa do(s) item(ns) recebido(s) e o 
local do recebimento; 
21.2.8. O descumprimento de qualquer das determinações constantes dos itens acima, 
sobretudo no que diz respeito ao prazo de entrega dos produtos, configura inadimplemento 
contratual, ensejando o cancelamento do contrato, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e criminais cabíveis. 

22. DASOBRIGAÇÕESDACONTRATADA: 

22.1. Executaroobjetoemconform idadecomascondiçõesdesteinstru mento. 
22.2. Manterdurantetodaaexecuçãocontratual,emcompatibilidadecomasobrigaçõesassumi 
das,todasascondiçõesdehabilitaçãoequalificaçãoexigidasnalicitação. 
22.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressõeslimitados ao estabelecido no §1°, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, 
tomando-se por base ovalor contratual. 
22.4. Responsabilizar-
sepelosdanoscausadosdiretamentekontratanteouaterceiros,decorrentes da sua culpa ou 
dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido 
paraefeitodeexclusãooureduçãodesuaresponsabilidadeofatodeacontratanteprocederàfiscaliz 
açãoou acompanharaexecução contratual. 
22.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobrea execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, 
impostos,encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento 
dasleistrabalhistaseespecíficasdeacidentesdotrabalhoelegislaçãocorrelata,aplicáveisaopess 
oalempregadonaexecução contratual. 
22.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitadospela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em queserãorespondidas no prazode 24 (vintee quatro)horas. 
22.7. Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições 
dedefeito ou em desconformidade com as especificações do Anexo I — Termo de Referência 
desteedital, no prazode 10(dez)dias,contadosda suanotificação. 
22.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-
se peloperíodooferecido 
emsuaproposta,observandooprazomínimoexigidopelaAdrninistração. 
22.9. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor autorizado pela 
CONTRATANTE, encarregado de acompanhar a execução do processo de entrega e 
recebimento dos objetos de contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhe forem 
solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 
22.10. Não transferir, subcontratar ou ceder, total ou em partes, a qualquer título os direitos 
e obrigações decorrentes da adjudicação dos objetos desta licitação, salvo quando 
expressamente autorizado pela Secretaria Municipal de Saúde. 
22.11. Providenciarasubstituiçãodequalquerprofissionalenvolvidonaexecuçãodoobjetocontra 
tual,cujacondutasejaconsideradaindesejávelpelafiscalizaçãodacontratante. 

23. DASOBRIGAÇÕESDACONTRATANTE: 

23.1. Solicitara execuçãodoobjetoàcontratadaatravésdaemissão deOrdemdeFornecimento. 
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23.2. Proporcionaràcontratadatodasascondiçõesnecessáriasaoplenocumprimentodasobrig 
ações decorrentes deste Termo, consoante estabelece a Lei Federal n° 8.666/1993 e 
suasalterações. 
23.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, 
podendo, emdecorrência,solicitarprovidênciasdacontratada, 
queatenderáoujustificarádeimediato. 
23.4. Notificaracontratadadequalquerirregularidadedecorrentedaentregadoobjetocontratual. 
23.5. Efetuaropagamentodevidoàcontratada nascondiçõesestabelecidasnesteinstrumento. 
23.6. Fornecer a qualquer tempo e com máxima presteza, mediante solicitação escrita da 
contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos. 
23.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens que a contratada entregar fora das 
especificações previstas no Anexo I - Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico n° 
2021.02.25.001-SESA, nesse instrumento bem como na proposta 
23.8. Aplicaraspenalidadesprevistasemleienesteinstrumento 

24. DOPAGAMENTO: 

24.1. O pagamento advindo do objeto do Contrato será efetuado em até 30 (trinta) dias 
contados da data da apresentação da nota fiscal / fatura devidamente atestada pelo Gestor 
da contratação, em nome da CONTRATADA. 
24.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à CONTRATADA para 
as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir 
a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida. 
24.2. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, em caso de 
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
24.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo 
nãoestiverdeacordocomasespecificaçõesdoTermodeReferênciadesteedital. 
24.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes 
comprovantes: Documentação relativa à regularidade para com as Fazendas Federal, a qual 
abrange as contribuições sociais previstas na Lei Federal 8.212/1991, conforme Portaria MF 
n ° 358 de 5 de setembro de 2014, Estadual e Municipal, o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) e a Justiça do Trabalho. 
24.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer 
processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta 
documentação tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua 
autenticidade. 

25. DAFRAUDEEDACORRUPÇÃO: 

25.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por 
seusfornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de 
ética 
du rantetodooprocessodel icitação.decontrataçãoedeexecuçãodoobjetocontratua I. Paraosprop 
ósitosdeste item, definem-seas seguintespráticas: 

a) "PRÁTICACORRUPTA":oferecer,dar,receberousoiicitar,diretaouindiretamente,qualquerv 
antagemcom o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execuçãodecontrato; 
b) "PRÁTICA FRAUDULENTA": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
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influenciar oprocessode licitaçãooudeexecução de contrato; 
c) "PRÁTICA CONLUIADA": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais 
licitantes, comou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecerpreçosemníveis artificiaise não-competitivos; 
d) "PRÁTICA COERCITIVA": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoasou sua propriedade, visando a influenciar sua participação em um 
processo licitatório ou afetar aexecuçãodo contrato. 
e) "PRÁTICAOBSTRUTIVA": 
(1) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aosrepresentantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente aapuraçãode alegaçõesde prática previstaneste subitem; 
(2) Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiromultilateralpromoverinspeção. 

26. DASDISPOSIÇÕESGERAIS: 

26.1. Estalicitaçãonãoimportanecessariamenteemcontratação,podendoaautoridadecompet 
ente revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou 
porprovocaçãodeterceiros,mediantedecisãodevidamentefundamentada,semquaisquerreclam 
açõesou direitos àindenização ou reembolso. 
26.2. É facultada ao(à) Pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase da 
licitação, 
apromoçãodedil igênciadestinadaaesclarecerouacom plementarainstruçãodoprocessolicitatóri 
o, vedada a inclusão posterior de documentos que deveriam constar originariamente 
napropostae na documentação dehabilitação. 
26.3. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) Pregoeiro(a) ou 
o nãoatendimentoâssolicitaçõesensejaráDESCLASSIFICAÇÂO oulNABILITAÇÃO. 
26.4. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida a licitante, ainda que 
setratedeoriginais. 
26.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-ão os dias de início e 
incluir-se-
ãoosdiasdevencimento.Osprazosestabelecidosnesteeditalparaafaseexternasein icia me se 
vencem somente nos dias e horários de expediente da Comissão Permanente de Licitações. 
Os 
demaisprazosseiniciamesevencemexcl usivamenteemdiasúteisdeexpedientedacontratante. 
26.6. Os representantes legais das licitantes são responsáveis pela fidelidade e 
legitimidade dasinformaçõesedosdocumentosapresentados em qualquerfasedalicitação. 
26.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no 
afastamento dalicitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata 
compreensão da suaproposta. 
26.8. Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando 
responsável peloônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidaspelosistema ou de sua desconexão. 
26.9. 0(A) Pregoeiro(a) poderá sanar erros formais que não acarretem prejuízos para o 
objeto dalicitação,aAdministraçãoe 
aslicitantes,dentreestes,osdecorrentesdeoperaçõesaritrriéticas. 
26.10. Oscasosomissosserãoresolvidospelo(a)Pregoeiro(a),nostermosdalegislaçãopertinent 
e. 
26.11. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 
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ampliaçãodadisputa. 
26.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 
editalseráo daComarca deAivaba,do Estadodo Ceará. 

27. DOSANEXOS: 

27.1. Constituemanexosdesteedital,delefazendoparte: 

ANEX0I-TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEX011 - MODELO DE CARTA PROPOSTA 
ANEX0111- DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR 
ANEXOIV-MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS 
(Anexar com a documentação de habilitação) 
ANEXOV-MINUTA DE CONTRATO 

Aivaba/CE, 26 de fevereiro de 2021. 
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João Paul • Cardoso Silva 
Presidente da Comísã. Permanente de Licitação 


